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MUNICÍPIO DE ASCURRA

ESTADO DE SANTA CATARINA

CNPJ: 83.102.772/0001-61

PARECER TÉCNICO
Trata-se de proposta encaminhada pela ASSOCIAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS VOLUNTÁRIOS DE ASCURRA – APIÚNA – RODEIO, por meio da qual requer a celebração de parceria para fins de repasses financeiros pelo Município de Ascurra.
Apresentou-se um plano de trabalho, evidenciando que o título do projeto é o seguinte: “Fomentação das atividades do Corpo de Bombeiros Voluntários de Ascurra-Apiúna-Rodeio”.
A proposta tem como objetivo a “manutenção das atividades da Associação” e como finalidade a “aquisição de alimentos, uniformes, seguros, alimentação, água, luz, telefone, internet, taxas sobre veículos, sistemas de comunicação, software de gerenciamento de central e ocorrências, materiais de reposição, peças, além de pagamento de salário, férias, décimo terceiro e encargos dos funcionários da Associação”.



Sobre os fins institucionais que desenvolve a entidade proponente assim informa: “Esta entidade presta serviços de apoio à Comunidade e em todos os setores, de forma voluntária e gratuita, implementando notadamente a segurança do patrimônio, das pessoas, dos animais e da ecologia, com ênfase no atendimento e resgate nas rodovias e vias públicas dos Municípios, assim como nos atendimentos em casos de incêndios e calamidades públicas. A viabilização do seu desempenho vem sendo garantia pelo sistemático apoio do Governo Municipal. Realizados 1574 atendimentos na área pré-hospitalar, 63 combates de incêndios e 56 extraordinários. Foram realizadas 1243 horas de treinamento para os Bombeiros Voluntários e 190 horas em palestras e treinamentos para a comunidade empresas. Todos os atendimentos são realizados de forma gratuita”.
Não há dúvida, portanto, que a finalidade institucional da entidade atende ao interesse público, mormente porque inexiste instituição hospitalar em funcionamento nos Municípios de Ascurra, Apiúna e Rodeio. 

De outro norte, além dos atendimentos e encaminhamentos emergenciais dos moradores locais, não se pode deixar de considerar a existência da Rodovia Federal BR 470, que corta o Município de Ascurra, inclusive no perímetro urbano, de modo que é imprescindível a existência de equipe especializada para atendimento e prestação de primeiros socorros e encaminhamentos de emergências médicas.
Logo, em princípio, os objetivos apresentados e as finalidades da entidade estão de acordo com o Plano de Trabalho, podendo-se ainda vislumbrar a capacidade técnica dos integrantes da entidade em realizar o trabalho proposto.

Outrossim, o trabalho desenvolvido pela entidade privada sem fins lucrativos supre uma lacuna deixa pelo Estado no que diz respeito à prestação de serviço público de atendimento de emergências médicas e outros atendimentos relativos à situações de necessidade e calamidade público, visto que não há sede do Corpo de Bombeiros Militar instalado no Município de Ascurra, tampouco nos Município de Apiúna e Rodeio.
No mais, os objetivos delineados pelo Plano de Trabalho se encontram em consonância com a modalidade de parceria adotada, sendo possível a transferência de recursos para entidade dessa natureza.

Quanto ao cronograma de desembolso dos valores, este, em princípio, também se mostra adequado, tendo sido distribuída a aplicação dos valores ao longo do ano de 2017, de acordo com as necessidades estabelecidas pela entidade proponente.
Por fim, constata-se a existência de dotação orçamentária específica, conforme lei orçamentária anual, para fins de aplicação de recursos financeiros para instituições privadas e sem fins lucrativos, conforme certidão devidamente expedida pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
Portanto, sendo estas as informações que deveriam ser prestadas, submetemos ao exame e apreciação do Prefeito Municipal.
Ascurra/SC, 17 de abril de 2017.

LEANDRO CHIARELLI
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ENILSON ERLEI DE FREITAS

Secretário de Saúde e Assistência Social
PARECER JURÍDICO n. 058/2017/PJ

Trata-se de análise e apreciação de proposta de celebração de Termo de Fomento destinado ao repasse de valores, pelo Município de Ascurra, para entidade privada e sem fins lucrativos denominada “ASSOCIAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS VOLUNTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE ASCURRA-APIÚNA-RODEIO”, para fins de “Fomentação das atividades do Corpo de Bombeiros Voluntários do Município de Ascurra-Apiúna-Rodeio”, nos termos da Lei n. 13.019/2014 e suas alterações posteriores.

É o necessário e sucinto relatório.

Passa-se a opinar.
Primeiramente, é importante destacar que a Lei Federal n. 13.019/2014, regulamentada no âmbito do Município de Ascurra por meio do Decreto n. 2.948/2017, estabelece, dentre outras providências, “o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil”.
Sobre o tema, não é recente o reconhecimento da importância do Terceiro Setor no desenvolvimento das ações e finalidades almejadas pelo Estado. Há casos em que as entidades privadas e sem finalidade lucrativa possuem maiores e melhores condições para desenvolver ações voltadas ao atendimento e prestação de serviços em favor da população, cabendo ao Estado, em sentido lato, a formalização de parcerias e o ajuste de obrigações que visem a fomentação dessas atividades, inclusive mediante o repasse de recursos.

É neste espectro que a Lei Federal n. 13.019/2014 regulamentou, no âmbito da União, Estados, Municípios, suas autarquias e fundações, os procedimentos relativos ao repasse de recursos para instituições privadas (Terceiro Setor) que atuam em parceria ou paralelamente ao Poder Público Estatal.

A regra preconizada pelo precitado Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil é no sentido de que a Administração Pública deflagre o procedimento de chamamento público, o qual, de acordo com o inciso XII do art. 2º é definido da seguinte forma: “procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.
Não se mostra necessário realizar maiores digressões para se concluir que a regra referente à realização do chamamento público se justifica a partir dos princípios administrativos insculpidos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. 

Vale dizer. O administrador não pode simplesmente decidir fomentar atividades de instituições privadas e sem fins lucrativos, ainda que estas atendam ao interesse público, conforme o seu exclusivo critério discricionário. Pelo contrário, deve possibilitar o amplo conhecimento das intenções da Administração Pública no que diz respeito à possibilidade de apoio, fomento e financiamento, nas mais diversas áreas, possibilitando a participação de todas as entidades locais que desenvolvam trabalhos que possam atender ao interesse público.

Com efeito, o chamamento público versa sobre procedimento obrigatório para seleção de instituições para celebração de parcerias, sendo que tal  regra visa garantir a  democratização no acesso das organizações aos recursos públicos, bem como a transparência e efetividade das ações governamentais.

Não obstante tal fato, o próprio Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil prevê as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade do chamamento público.

Os casos de dispensa do chamamento público se encontram previstos no art. 30 da Lei Federal n. 13.019/2014, senão vejamos:

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;
Por sua vez, as hipóteses em que o chamamento público será inexigível estão elencadas no art. 31, in verbis:
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
No caso vertente, a Associação de Serviços Sociais Voluntários de Ascurra-Apiúna-Rodeio foi fundada no ano de 2001, estando inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n. 04.754.806/0001-26. 

A entidade foi declarada de utilidade pública municipal por intermédio da Lei Municipal n. 873/2001, encontra-se inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social sob o n. 003/2001, foi declarada de utilidade pública estadual por intermédio da Lei Estadual n. 12.763/2003, sendo, ainda, qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), conforme processo MJ n. 08071.001395/2005-59.

Ademais, é público e notório, conforme declarado pela entidade em seu plano de trabalho, que se trata da única instituição do gênero existente na comarca de Ascurra, que, por sua vez, é composta pelos municípios de Ascurra Apiúna e Rodeio.

A entidade está instalada às margens da BR 470, em Ascurra, e possui em sua estrutura dois caminhões para combate de incêndio, três ambulâncias, um caminhão adaptado para a primeira resposta às emergências (trânsito, resgate veicular e salvamento em altura), dois pick-ups para incêndios e resgares florestais e resgates aquáticos, três embarcações, além de um veículo de trabalho administrativo.

Para o pleno desenvolvimento dos trabalhos, a entidade conta com o trabalho desenvolvido por seis profissionais bombeiros civis contratados de forma permanente, bem como o trabalho desenvolvido por noventa bombeiros voluntários.
Ainda segundo informações constantes no plano de trabalho, a existência de uma estrutura de profissionais, englobando aqueles que atuam de forma permanente, por meio de contrato de trabalho, e também os voluntários vinculados à entidade, possibilita o preenchimento dos padrões exigidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) no que diz respeito aos padrões internacionais estabelecidos para a população existente e os profissionais que atuam na área de salvamento (bombeiros), visto que a exigência mínima é de um bombeiro para cada grupo de um mil habitantes.

Outrossim, é importante reconhecer que os recursos que mantém o funcionamento da entidade provém, basicamente, de verbas públicas. Veja-se que a estimativa de receita que poderá ser recebida dos Municípios de Apiúna, Ascurra e Rodeio é de R$ 138.000,00; de recursos do Estado de Santa Catarina, R$ 70.000,00; e do Poder Judiciário, R$ 10.000,00.

Somente a quantia de R$ 150.000,00 é que provém de recursos da sociedade civil, oriunda de doações recolhidas junto à fatura de energia elétrica, ou então de eventos e ações beneficentes promovidas para a arrecadação de fundos.

Logo, é possível vislumbrar que a entidade proponente desenvolve trabalho de natureza singular, consubstanciado em ações de natureza altamente técnica, que demandam a realização de um grande trabalho de formação e preparação dos agentes envolvidos. 

Verifica-se, pois, que as ações desenvolvidas pela Associação de Serviços Sociais Voluntários de Ascurra-Apiúna-Rodeio possui natureza singular. Além disso, considerando a área de abrangência da comarca de Ascurra, inexiste outra entidade privada e sem fins lucrativos que possua a estrutura, a equipe, espaço, bens e equipamentos hábeis a CONTINUAR desenvolvendo o trabalho de atendimentos às demandas de emergência locais.

Destarte, estando devidamente evidenciada a singularidade da entidade e do trabalho prestado, bem como a inexistência de outras entidades similares no âmbito da comarca de Ascurra, que pudessem prestar trabalho de natureza idêntica, reputam-se preenchidos os requisitos estatuídos pelo caput do art. 31 da Lei n. 13.019/2014, sendo inexigível o chamamento público, em face da evidente inviabilidade de competição.

Não bastasse tudo isso, é imperiosa a celebração da parceria para que a entidade possa continuar prestando o trabalho que já vem há muito realizando, tendo em vista que a unidade técnica do Corpo de Bombeiros Militar mais próxima do Município de Ascurra se localiza no Município de Indaial, conforme informações obtidas no seguinte endereço: <http://migre.me/wtjLn>.
Tal fato demonstra que, devido à distância existente entre Ascurra e Indaial, é imprescindível que os munícipes e as pessoas que passam pelas estradas que cortam a cidade possam contar com equipe de socorro e atendimento emergencial que possa se deslocar com celeridade até o local dos sinistros.

A celebração da parceria, mais do que privilegiar o interesse público, almeja preservar a vida dos munícipes. 

Também não é demais rememorar que a proteção à VIDA é um direito fundamental, previsto no caput do art. 5º da Constituição Federal, devendo o Estado adotar as providências necessárias para fins de protegê-lo integralmente.

Ora, se o Estado, aqui representado pelo Município de Ascurra, não detém os meios e condições para viabilizar a existência de uma equipe permanente de salvamento e prestação de atendimento emergencial, obrigação esta, que, a propósito, cabe ao Estado de Santa Catarina, que se omite de maneira sistemática, não resta ao Administrador Público Municipal outra alternativa senão a de fomentar a atividade de organizações privadas que prestam este trabalho com excelência, há muitos anos, diga-se, como é o caso da entidade proponente.
Ante o exposto, ressalvando-se melhor entendimento em sentido diverso e resguardando o poder discricionário do Administrador quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, OPINA-SE pela celebração do TERMO DE FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE SERVIÇOS SOCIAIS VOLUNTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE ASCURRA-APIÚNA-RODEIO, sendo inexigível a realização de chamamento público, em razão da natureza singular do objeto da parceria e ante o fato de que as metas propostas podem ser atingidas exclusivamente pela referida entidade, que é a única do gênero existente na comarca de Ascurra.
Ascurra/SC, 17 de abril de 2017.
MIGUEL ANGELO SOAR
OAB/SC n. 6.699 Assessor Jurídico 

RAFAEL PEDRO MARIOTTO
OAB/SC n. 46.468 Procurador
DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de proposta de parceria para repasse de valores em favor de entidade privada e sem fins lucrativos e processo de inexigibilidade de chamamento público para fins de celebração de Termo de Fomento com a Associação de Serviços Sociais Voluntários de Ascurra-Apiúna-Rodeio.


O Parecer exarado pela Procuradoria Jurídica esclareceu de forma correta as razões pelas quais mostra-se inviável deflagrar um edital de Chamamento Público para fins de escolha de entidade para repasse de valores e para desenvolver atividades relacionadas à prestação de serviço de atendimento emergencial no Município de Ascurra, motivo pelo qual adoto-o integralmente como razões de decidir.


Acrescento que, de fato, a entidade acima mencionada existe há mais de 15 anos, desenvolvendo os fins previstos no seu estatuto de forma eficiente.


Além disso, há interesse público para celebração da parceria, tendo em vista ser evidente a necessidade de manutenção do trabalho desenvolvido pelos bombeiros voluntários no que diz respeito ao atendimento emergencial de sinistros.


De outro norte, verifico que a entidade é reconhecida como de utilidade pública no âmbito Municipal e Estadual, está cadastrada junto ao Conselho Municipal de Assistência Social, bem como é qualificada como organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP).


Por fim, sendo público e notório que inexiste outra entidade do gênero em funcionamento no Município de Ascurra, ou mesmo nos Municípios que integram a comarca (Apiúna e Rodeio), não vislumbro razões que pudessem justificar a deflagração do chamamento público, ante à evidente inviabilidade de competição.


Ante o exposto, por vislumbrar presentes os requisitos legais, DECLARO inexigível o chamamento público para fins de formalização de parceria com a Associação de Serviços Sociais Voluntários de Ascurra-Apiúna-Rodeio, bem como autorizo seja formalizado o respectivo Termo de Fomento, tudo conforme a Lei Federal n. 13.019/2014, regulamentada no âmbito do Município de Ascurra pelo Decreto n. 2.948/2017.


Publique-se a presente decisão e a justificativa acerca da inexigibilidade do chamamento público no site do Município de Ascurra e também no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC (art. 32, § 1º, da Lei Federal. n. 13.019/2014)


Decorrido o prazo legal de 05 dias úteis de que trata o § 1º do art. 32 da Lei Federal. Nº 13.019/2014 sem a existência de impugnação, autorizo seja celebrado e assinado o Termo de Fomento, devendo o documento ser lavrado em quatro vias.


Na sequência, remeta-se o Processo Administrativo para a Secretaria de Administração e Planejamento, para fins de cumprimento das disposições contidas no Termo de Fomento, repasse dos valores, bem como a adoção das providências referentes à prestação de contas.


Designo o Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social como gestor da parceria.


Por fim, determino ao Setor de Recursos Humanos a adoção das providências cabíveis para fins de instalação, mediante Portaria, da Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria (art. 2º, inciso XI, da Lei Federal n. 13.019/2014), designando, desde logo, os seguintes servidores: Juliana Fistarol, Rodrigo Morbach e Willy Bagatoli.


Ascurra/SC, 17 de abril de 2017.
LAIRTON ANTÔNIO POSSAMAI
PREFEITO
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